
ANEXO J
INFORMAÇÃO SOBRE O REGIME FISCAL APLICÁVEL AOS CONTRATOS DE SUBVENÇÃO ASSINADOS AO ABRIGO < REFERÊNCIA DO CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS>
1. Enquadramento legal
Os impostos que estão em causa no presente Anexo são os impostos indirectos como o imposto sobre o valor acrescentado, direitos aduaneiros e de importação, bem como outras imposições de carácter fiscal [Para todos os instrumentos, à excepção do IEVP: nos países beneficiários]. A incluir no caso de o regulamento aplicável e a convenção de financiamento, caso exista, não excluir o financiamento de impostos: [Os impostos, incluindo o IVA, são elegíveis, sendo portanto aceites enquanto custos elegíveis desde que o beneficiário (ou, quando aplicável, os seus parceiros) possa demonstrar que não os pode recuperar]
A incluir no caso de o regulamento aplicável ou a convenção de financiamento, caso exista, excluir o financiamento de impostos: [Os impostos, including o IVA, não são elegíveis, sendo, portanto, considerados parte do montante total dos custos estimados aceites da acção para efeitos de co‑financiamento desde que o beneficiário (ou, quando aplicável, os seus parceiros) possa provar que não os pode recuperar]
[Não existe qualquer acordo entre a Comissão Europeia <nome do país beneficiário > relativo à isenção parcial ou total de impostos]
[ou]
[A Comissão Europeia e <nome do país ou países beneficiários > acordaram em < referência à convenção de financiamento ou acordo-quadro em causa > em conceder uma isenção < parcial/total> em relação aos seguintes impostos < indicar tipo(s) de impostos >. [Podem ser acrescentadas informações mais específicas sobre a autoridade competente do país ou países beneficiários, uma referência aos procedimentos de isenção previstos na legislação nacional em vigor (nomeadamente, as formalidades necessárias, o regime de isenção ex ante ou de reembolso ex post, etc.)].  
[ou]
[Para os convites globais: A Comissão Europeia concluiu diversos acordos com diferentes países terceiros através dos quais os projectos financiados pela UE são parcial ou totalmente isentos de certos impostos.  O requerente da subvenção será informado do local onde poderá obter esta informação no que diz respeito ao país ou países  relativamente aos quais deseja apresentar uma proposta.  Para este efeito, o requerente da subvenção seguirá as indicações constantes das Orientações sobre a forma de obter informações suplementares] 
É o requerente da subvenção que deve tomar conhecimento do regime fiscal geral, por exemplo dirigindo-se às autoridades competentes da administração relevante no país de estabelecimento do requerente e/ou do país ou países beneficiários.
2. Como pode o beneficiário demonstrar que não beneficia de uma isenção fiscal e que não pode recuperar os impostos?
O beneficiário da subvenção deve demonstrar que não beneficia de uma isenção fiscal e que não pode recuperar os impostos nos termos da legislação nacional. O beneficiário da subvenção terá pois de provar que ele (ou os seus parceiros) procederam às diligências necessárias para obterem uma isenção ou a recuperação dos impostos pagos junto das autoridades relevantes. 

Estes elementos comprovativos podem assumir as formas seguintes:
· documento oficial da autoridade fiscal competente que declara que a entidade não tem direito à recuperação dos impostos pagos relativamente às actividades em questão (e que isto não depende do simples facto de não desejar ser sujeito ao IVA). Este documento oficial pode ser uma declaração específica ou um pedido de reembolso indeferido pela autoridade fiscal competente.
· as contas anuais da entidade complementadas, se considerado necessário pela Administração Contratante, por exemplo por um extracto da legislação nacional em matéria de IVA que demonstre que a entidade não tem que prestar contas quanto ao IVA, uma declaração solene da entidade em causa acompanhada por uma declaração de um perito (por exemplo, um advogado, auditor, etc.); 
O beneficiário deve fornecer estes elementos de prova o mais tardar aquando da apresentação do relatório final.
3. Excepções à obrigação de prova
Nos casos a seguir apresentados, o beneficiário da subvenção será dispensado de um pedido de isenção ou de fazer prova da não recuperação dos impostos.  De qualquer forma, a regra do não lucro deve ser respeitada em todos os casos, excepto disposição em contrário do contrato de subvenção. Para o efeito, o beneficiário da subvenção dispensado de fazer esta prova deve certificar que os impostos pagos pelo financiamento da UE ou cobertos pela sua parte do co-financiamento não virão no final a ser recuperados junto das autoridades fiscais locais.
A Administratação Contratante concordou em dispensar a obrigação de prova nos seguintes casos: 

a) Impostos de valor reduzido: não tem de ser apresentada prova no caso de impostos relativos a despesas em que o montante dos impostos por factura é inferior a 200 EUR, com um máximo de 2 500 EUR por contrato e não representando mais de 5 % da contribuição da Administração Contratante.
b) Reemboldo das despesas locais, incluindo todos os impostos: Os casos a seguir apresentados podem ser considerados como prova de que o beneficiário da subvenção efectuou as diligências necessárias para obter a isenção ou a recuperação dos impostos junto das autoridades competentes (as condições são cumulativas):
i)
Quando o beneficiário da subvenção demonstrar que as diligências necessárias para recuperar os impostos implicam custos num país em que se limita a executar as operações relevantes numa base ad hoc e pontual;
ii)
Estes custos de recuperação (por exemplo, taxas de registo no país ou custos de nomeação de um representante fiscal, taxas de declaração, etc.) excedem claramente o montante dos impostos declarados à Administração Contratante.
c) Situações de crise: Não tem de ser apresentada prova se um país tiver sido declarado em situação de crise ou como necessitando de assistência de emergência ou pós-emergência pela Comissão Europeia até à publicação das Orientações (ou de uma corrigenda) e enquanto o país se encontrar nessa situação.  [para os procedimentos limitados: Os requerentes de subvenções que são convidados a apresentar uma proposta completa serão informados se o país ou países afectados pela sua proposta foram declarados em situação de crise].
[d) Projectos para a protecção dos direitos fundamentais dos povos: No contexto de projectos em que os direitos humanos constituem uma das suas dimensões, considera-se que uma tentativa para recuperar os impostos nem sempre é possível devido à natureza do projecto e/ou ao contexto da intervenção].
O beneficiário deve fornecer estes elementos de prova o mais tardar aquando da apresentação do relatório final.
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